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	Descrição:
	Vistos, etc.WALDOMIRO DINIZ DA SILVA,
 CARLOS AUGUSTO DE ALMEIDA RAMOS, ANA CRISTINA MORAES MOREIRA SENA, KATIA ROGNONI, ANDRÉ PESSOA LARANJEIRA CALDAS, LEONARDO BARRETO NIGROMONTE, JOSÉ CARLOS DA SILVA RUIVO, JORGE GERALDO DA VEIGA VIEIRA, JOSÉ ANGELO BEGHINI DE CARVALHO, JOSÉ CARLOS COSTA SIMONIN e JOSÉ LUIZ DO AMARAL QUINTANS respondem a presente ação penal pelos fatos narrados na denúncia a seguir transcritos: ´Em data ainda não determinada, mas com certeza no mês de fevereiro de 2002, no escritório do Consórcio COMBRALOG, situado na Rua Lauro Miller, n° 116, na Torre do Shopping Rio Sul, em Botafogo, nessa comarca, o primeiro denunciado (Waldomiro), livre e conscientemente, na qualidade de Presidente da Autarquia Estadual LOTERJ, e em razão dessa função, solicitou para si e para outrem, diretamente, indevida vantagem financeira, praticando ato infringindo dever funcional. Nas mesmas circunstâncias de tempo e local, o segundo denunciado (Carlos Augusto), com auxílio do nono denunciado (José Ângelo), livre e conscientemente, prometeu o pagamento da indevida vantagem ao primeiro denunciado (Waldomiro), para determiná-lo a prática de ato, infringindo dever funcional (fls. 83/84 e 86 do apenso 6). Conforme restou apurado, o primeiro denunciado (Waldomiro) era presidente da LOTERJ (Loteria do Estado do Rio de Janeiro - que era vinculada a Secretaria de Estado de Fazenda - atualmente à Casa Civil do Governo do Estado), no período compreendido entre fevereiro de 2001 até novembro de 2002, por indicação do então Governador Anthony Garotinho (fls. 188, 485 e 88/89 do apenso 6), enquanto o segundo denunciado (Carlos Ramos) exercia a função de representante legal do Consórcio ´COMBRALOG´ (com sede na Avenida Dom Pedro II, n° 329, em São Cristóvão, Rio de Janeiro), liderado pela empresa CAPITAL CONSTRUTORA E LIMPEZA LTDA (localizada na Avenida Pinheiro Chagas, n° 785 - bairro Jundiaí- Anápolis - Goiás) e a BOLDT S/A (localizada na Rua Aristóbulo Del Vale, n° 1257 C 1295, ADA - Buenos Aires - Argentina), marcaram uma reunião e se encontraram no local acima mencionado. Vale colocar, a título de melhor explicar os fatos lá acontecidos, que no dia 22 de fevereiro de 2002, o Consórcio nCOMBRALOG´ assinou contrato n° 3/2002, após ter disputado e vencido a ''conturbada´ Licitação n° 3/2000, com a LOTERJ, com vigência de 5 (cinco) anos, no valor de R$ 168.299.910,00 (cento e sessenta e oito milhões e duzentos e noventa e nove mil e novecentos e dez reais), que tinha como objeto a prestação de serviços para implantação, gerenciamento e operação de Loteria de Prognósticos no Estado do Rio de Janeiro, com exclusividade, baseada em técnicas e recursos de informática em linha (on-line) e em tempo real (real time), cujas especificações e demais condições encontram-se descritas no Edital de Licitação por Concorrência n° 003/2000, de 4 de outubro de 2001 (fls. 70/78, edital em fls. 495/514 do 4o vol., Processo Administrativo N° E-04/LOTERJ/429/99 e contrato em fls. 515/524). Destaca-se também, uma série de falhas ou irregularidades administrativas, elencadas em fls. 79/83, durante o proc. adm. n° E-04/LOTERJ/429/99. Ocorre que, o segundo denunciado (Carlos Ramos) tomou conhecimento também no mês de fevereiro de 2002, que o primeiro denunciado (Waldomiro), premeditadamente, iria, como Presidente da Autarquia LOTERJ que o era, lançar o Edital n° 1/2002 (fls. 110/125), já que o mesmo estava, inclusive, aprovado pelo Tribunal de Contas do Estado. A título de ilustração e para melhor compreensão dos fatos, vale reescrever parte do Edital supracitado: ´2. DO OBJETO 2.1 - A presente licitação destina-se a criação de produtos (jogos), a orientação de campanhas publicitárias e para operar, com exclusividade, o planejamento, a distribuição e a comercialização dos bilhetes de loteria de múltiplas chances, incluindo a venda por intermédio de revendedores cadastrados, internet, telefonia fixa ou móvel, televisão interativa em canais abertos ou fechados e de quaisquer outros meios disponíveis, desde que aprovados pela LOTERJ´. (fls. 89 e 110). (...) ´11.1.2 - Exclui-se do objeto desta licitação, apenas, a venda de bilhetes de múltiplas chances pelo sistema em linha (online) e de tempo real (real time), mediante máquinas específicas instaladas nos pontos de venda e diretamente conectadas a um Centro Operacional de Processamento de Dados, dispensando a utilização da INTERNET'' (fls. 89 e 101). Ante a essa possibilidade, o segundo denunciado (Carlos Ramos), percebeu que o edital (acima reescrito em parte) colidia diretamente com o do contrato que o Consórcio COMBRALOG assinara recentemente com a Autarquia, no que tange à exclusividade na exploração dos serviços de processamento de loterias ´on line real time´. Assim sendo, o segundo denunciado (Carlos Ramos) procurou o primeiro (Waldomiro) ponderando que a futura contratação daqueles serviços efetivamente estaria desrespeitando a exclusividade do consórcio COMBRALOG com a LOTERJ prejudicando o grupo por ele liderado (fls. 346). Durante o encontro, o primeiro denunciado (Waldomiro) apresentou e pediu que o Consórcio contratasse um amigo dele, Armando José Henrique Dile, que já trabalhava com ele na LOTERJ como assessor desde o início de 2001, informando que o mesmo tinha bastante conhecimento na área de marketing. Ante isso, o segundo denunciado (Carlos Ramos), percebeu que tal pedido tinha um caráter de ordem e que, caso não fosse atendida, teria grandes dificuldades no decorrer do seu contrato (COMBRALOG com a LOTERJ), contratou Armando Dile no mês de abril de 2002 para prestar consultoria na área de marketing (fls. 86 do apenso 6). Após tal contratação, Armando passou a intermediar diversos pedidos para o primeiro denunciado (Waldomiro) que, conforme o segundo denunciado (Carlos Ramos), iam desde contribuições para campanhas políticas (sem especificar os candidatos) até um percentual do valor do contrato do Consórcio COMBRALOG com a LOTERJ. Em resposta, o segundo denunciado (Carlos Ramos) sentindo-se ameaçado com o lançamento do novo edital (n° 1/2002), cujo objeto, a seu ver, seria muito amplo, e entendendo que os pedidos de ´propina´ formulados pelo primeiro denunciado (Waldomiro), via Armando Dile, tinham o propósito claro de obter vantagem indevida, pediu que o próprio primeiro denunciado (Waldomiro) viesse ao seu encontro para melhor explicar as suas pretensões. Diante da concordância, o segundo denunciado (Carlos Ramos), visando resguardar-se de uma possível interferência contrária e prejudicial por parte do então Presidente da LOTERJ ora primeiro denunciado (Waldomiro) no contrato celebrado com o Consórcio COMBRALOG, gravou, com auxílio do nono denunciado (José Ângelo), em áudio e vídeo (em fita VHS) o citado encontro, sendo certo que este, por seus motivos, acabou por divulgá-la na imprensa (fls. 344/347) gerando a matéria na Revista ´ÉPOCA´, edição de n° 300, do dia 16 de fevereiro de 2004 (fls. 6/12), que acabou por gerar a instauração de uma CPI para apurar mais a fundo o que de fato acontecia na LOTERJ (Resolução n° 425/2004, publicada no DO - II de 4/03/2004). O nono denunciado (José Ângelo), empresário e homem de confiança do segundo denunciado (Carlos Ramos) no Consórcio COMBRALOG, trabalhou com o mesmo entre os anos 2000 e 2002, sabedor das intenções e possibilidades do encontro, ficou responsável pela preparação do áudio e o vídeo, tendo inclusive aparecido nas imagens fazendo ajustes antes da chegada do primeiro denunciado (Waldomiro) (fls. 285 do apenso 6 e Laudo de Exame Audiovisual n° 573/2004-NUCRIM/RJ do Departamento de Polícia Federal, Instituto Nacional de Criminalística - SR/RJ - fls. 278/297). Durante o encontro, ficou acordado que o objeto do citado edital seria modificado, sendo certo que foi sugerido pelo primeiro denunciado (Waldomiro) que tal modificação fosse confeccionada pelo segundo denunciado (Carlos Ramos) juntamente com Armando Dile (já falecido -fls. 171), o que de fato veio a ocorrer (fls. 129/130, 428/429, 456/457). Vale reescrever a 2a versão do Edital 1/2002, deixando apenas em negrito a parte suprimida da 1a versão: 2.1 - A presente licitação destina-se a criação de produtos (jogos), a orientação de campanhas publicitárias e para operar, com exclusividade, o planejamento, a distribuição e a comercialização dos bilhetes de loteria de múltiplas chances, incluindo a venda por intermédio de revendedores cadastrados, internet, telefonia fixa ou móvel, televisão interativa em canais abertos ou fechados e de quaisquer outros meios disponíveis, desde que aprovados pela LOTERJ´. (fls. 89 e 110). (...) ´11.1.2 - Exclui-se do objeto desta licitação, apenas, a venda de bilhetes de múltiplas chances pelo sistema em linha (online) e de tempo real (real time), mediante máquinas específicas instaladas nos pontos de venda e diretamente conectadas a um Centro Operacional de Processamento de Dados, dispensando a utilização da INTERNET) (fls. 89 e 101). Numa rápida comparação, constata-se que o trecho que está em negrito realmente foi suprimido, de modo que o objeto da licitação tornou-se mais restritivo o que se encontra em linha de coerência com o conteúdo da conversa travada entre o primeiro e o segundo denunciados (Waldomiro e Carlos Ramos) (fls. 87/88). Deve ser colocado, que durante tal encontro estranhamente ambos os denunciados se referiam ao Edital como ´negócio da HEBARA´, restando claro para ambos que a empresa ganhadora, mesmo sem sequer o procedimento licitatório iniciado, seria a HEBARA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS LOTÉRICOS S/A, o que, conforme o segundo denunciado (Carlos Ramos), era preocupante pois, caso isso ocorresse com o objeto da licitação sem as modificações acima citadas, permitiria que a HEBARA ´interferisse´ no seu contrato (COMBRALOG e LOTERJ). Em contrapartida, ainda no encontro, o primeiro denunciado (Waldomiro) solicitou 1% do valor total do contrato anteriormente celebrado entre o Consórcio COMBRALOG e a LOTERJ) (fls. 445, 468, 472 e 473), contrato esse como já descrito foi no valor de R$ 168.299.910,00 (cento e sessenta e oito milhões e duzentos e noventa e nove mil e novecentos e dez reais) e, o segundo denunciado (Carlos Ramos), concordou e prometeu tal vantagem que seria cerca de R$ 1.700.000,00 (um milhão e setecentos mil reais). Todo o áudio e vídeo gravados, inclusive com transcrições integrais, estão no Laudo de Exame Videográfico n° 1519953 do ICCE (fls. 356/358), Laudo de Exame em Material de Áudio (transcrição) n° 2326/2005 do Instituto Nacional de Criminalística, Setor Técnico Científico -SR/RJ, Núcleo de Criminalística, do Departamento de Polícia Federal (fls. 410/446), Laudo de Exame em Material de Áudio (transcrição) n° 2327/2005 do Instituto Nacional de Criminalística, Setor Técnico Científico - SR/RJ, Núcleo de Criminalística, do Departamento de Polícia Federal (fls. 447/474) e Laudo de Exame Audiovisual n° 573/2004-NUCRIM/RJ do Departamento de Polícia Federal, Instituto Nacional de Criminalística - SR/RJ (fls. 278/297). Na mesma esteira de acontecimentos, o edital de licitação n° 1/2002, em sua segunda versão (fls. 94/109), foi encaminhado no dia 1°/03/2002 (fls. 93) pelo primeiro denunciado (Waldomiro Diniz) ao TCE com as alterações tratadas e, mais a frente, como havia sido ventilado, a HEBARA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS LOTERICOS S/A (fls. 152/164) venceu o certame e assinou o contrato n° 21/2002 com a LOTERJ, em 19/11/2002, com vigência de 5 (cinco) anos e valor de R$ 51.250.000,00 (cinquenta e um milhões e duzentos e cinquenta mil reais), sendo R$ 410 (quatrocentos e dez reais) por milheiro e equivalentes a 41% (quarenta e um por cento) sobre o preço de venda ao público em cada jogo (contrato em fls. 584/595 do 4o vol.). Diante do explicitado, fica evidente também que os dois primeiros denunciados (Waldomiro e Carlos Ramos) fraudaram, mediante ajuste, o caráter competitivo da Licitação (Edital n° 1/2002 da LOTERJ), com o intuito de obterem, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto do Contrato n° 21/2002. Oportuno agora colocar, que durante o ´conturbado´ processo licitatório n° 3/2000 (fls. 70/78), foi designada nova Comissão Permanente de Licitação, constituída pelo primeiro denunciado (Waldomiro) por meio da Portaria LOTERJ n° 163, de 31/08/2001, e, em data ainda não precisada nos autos, mas certamente no mês de janeiro de 2002, no interior da LOTERJ, situada na Rua Sete de Setembro, n° 170, no Centro, nesta cidade, a quarta, o quinto, sexto e sétimo denunciados (Kátia, André Laranjeira, Leonardo Nigromonte e José Ruivo), sendo a quarta, o quinto e o sexto ocupantes de cargos comissionados na Autarquia, escolhidos e nomeados pelo primeiro denunciado (Waldomiro), e o sétimo servidor estadual da LOTERJ, com vontade livre e consciente e em comunhão de ações e desígnios entre si e com o primeiro segundo e oitavo denunciados (Waldomiro, Carlos Ramos e Jorge Geraldo), falsificaram documento público incluído no Proc. Adm. E-04/LOTERJ/429/1999. Tudo teve início quando, durante o procedimento licitatório n° 3/2000, foi designada uma Comissão para avaliação da empresa BOLDT S/A, sediada na Argentina, uma vez que era a operadora do Consórcio COMBRALOG, em conformidade com o disposto no subitem 11.3 do Edital (n° 3/2000 - fls. 505 do 4o vol.), para os testes de avaliação, inclusive testes de campo, lastreado em tempo real. Então, em cumprimento a tal exigência, o primeiro denunciado (Waldomiro) requereu diretamente ao Governador do Estado do Rio de Janeiro que liberasse a quarta, o quinto, sexto e sétimo denunciados (Kátia, André Laranjeira, Leonardo Nigromonte e José Ruivo), respectivamente Presidente da Comissão Permanente de Licitação e membros da Comissão Especial de Julgamento de Proposta Técnica para, entre os dias 7 e 9/01/2002, se afastarem do serviço e, por conseguinte, satisfazerem o tal item do Edital (fls. 650, 652 e 654 do 3o vol. e fls. 81 do apenso 6). Ocorre que, por determinação do primeiro denunciado (Waldomiro), verificou-se que somente a quarta (Kátia) e o sétimo (José Ruivo) denunciados efetivamente foram à Argentina, acompanhados do décimo primeiro e nono denunciados (José Quintans e José Ângelo - esse representando o Consórcio COMBRALOG), no entanto, a quarta, o quinto, o sexto e o sétimo denunciados (Kátia, André Laranjeira, Leonardo Nigromonte e José Ruivo), assinaram um parecer favorável, como se lá todos tivessem comparecido, atestando a capacidade técnica da BOLDT S/A, (fls. 286, fls. 562 e 565, 81 do apenso 6 e Proc. Adm. E-04/LOTERJ/429/1999.). O nono denunciado (José Ângelo), como já dito, era o homem de confiança do segundo denunciado (Carlos Ramos) no Consórcio COMBRALOG (assinou o contrato n° 3/2002 - fls. 524 do 4o vol.), que provavelmente com o aval do primeiro denunciado (Waldomiro) ´conseguiu´ que também fosse para a Argentina. Já o décimo primeiro denunciado (José Luiz do Amaral Quintans), funcionário cedido da CEF, atuou como consultor e assessor da LOTERJ, tendo lá trabalhado entre março de 2001 até dezembro de 2002, indicado pelo primeiro denunciado (Waldomiro) (fls. 70/71 e 251 do apenso 6). Como se não bastasse, durante a vigência do contrato n° 3/2002 (Consórcio COMBRALOG e LOTERJ), mas precisamente no dia 8/11/2002, foi solicitado pelo Consórcio COMBRALOG, representado pelo segundo denunciado (Carlos Ramos), a substituição da empresa BOLDT S/A, integrante e operadora do referido Consórcio, pela Empresa Coreana PICOSOFT DO BRASIL LTDA (fls. 3323 do Proc. Adm E-04/LOTERJ/429/1999). A pessoa designada para viajar até a Coréia para conhecer e atestar a capacidade da PICOSOFT DO BRASIL LTDA foi Armando Dile (já falecido) (fls. 81, 91/92 do apenso 6). Deve ser colocado, que Armando Dile já não era mais funcionário do primeiro denunciado (Waldomiro), com quem trabalhou em 2001 até abril de 2002, mas sim do segundo denunciado (Carlos Ramos), trabalhando no Consórcio COMBRALOG de abril de 2002 até dezembro de 2002 - quando faleceu, isto é, quem viajou para atestar a possível nova operadora do Consórcio COMBRALOG no contrato com a LOTERJ (n° 3/2002) foi, contrariando a lógica, um funcionário do COMBRALOG e não alguém da LOTERJ, deixando muito claro que a viagem, se é que realmente aconteceu, ou foi para ´inglês ver´ ou apenas para cumprir alguma formalidade, tanto é que, segundo o primeiro denunciado (Waldomiro Diniz), sequer um parecer foi redigido, tendo ele sido verbal (fls. 91 do apenso 6). Restou claro, então, que o primeiro e o segundo denunciados (Waldomiro e Carlos Ramos) em algum momento anterior já haviam acordado pela troca da empresa Argentina BOLDT S/A pela empresa Coreana PICOSOFT DO BRASIL LTDA. Durante a oitiva do primeiro denunciado (Waldomiro) na CPI da ALERJ, esse afirma que Armando viajou também em nome da LOTERJ, de posse de uma credencial para que pudesse ter acesso a dados e balanços da empresa PICOSOFT, tentando, provavelmente, diminuir a aberração quanto a situação de uma pessoa (Armando Dile) estranha aos quadros da LOTERJ e vinculada ao COMBRALOG atestar uma modificação que só interessava ao próprio COMBRALOG, mas que, obviamente, cabia a designação de alguém da LOTERJ para tal verificação (fls. 524/525). A Assessoria Jurídica da LOTERJ, através de seu Assessor-chefe ora sexto denunciado (Leonardo Nigromonte), se manifestou favoravelmente quanto a substituição, tendo sido autorizada pelo então Presidente em exercício ora oitavo denunciado (Jorge Geraldo), (fls. 3523 e 3544 do Proc. Adm. E-04/LOTERJ/429/1999, 188/188v e 142 do apenso 6). Tal autorização, que foi dada pelo oitavo denunciado (Jorge Geraldo) na verdade foi decidida previamente e em conjunto com o primeiro e segundo denunciados (Waldomiro e Carlos Ramos) já que, dias antes, o primeiro havia se licenciado para trabalhar no Governo Federal como Subchefe de Assuntos Parlamentares da Casa Civil da Presidência da República, deixando para o seu Vice-Presidente (oitavo denunciado), que, inicialmente foi pelo primeiro denunciado (Waldomiro) contratado como assessor em fevereiro de 2001, e, já no mês seguinte, passou a Vice-Presidente da Autarquia, cargo que exerceu até novembro de 2002, quando então assumiu a Presidência em exercício (fls. 77 e 188/188v). O oitavo denunciado (Jorge Geraldo), confirma que quase sempre nas questões operacionais da Autarquia substituía o primeiro denunciado (Waldomiro) (fls. 499/500). Consta ainda, nova solicitação do Consórcio COMBRALOG, no qual pleiteou ´a- dilação do prazo para instalação dos 600 terminais inicialmente previsto para 26/02/2003 para 28/06/2003 (fls. 94 do apenso 6); b- liberação das penalidades previstas na cláusula sétima, do contrato n° 3/2002; c- contabilização da quota anual a partir de 28/05/2003, que, obviamente recebeu mais um parecer favorável emitido pelo Assessor-chefe da Assessoria Jurídica da LOTERJ, ora sexto denunciado (Leonardo Nigromonte), que, em conluio com o primeiro, segundo e oitavo denunciados (Waldomiro, Carlos Ramos e Jorge Geraldo) já haviam ´resolvido´ que assim seria (fls. 3589/3596 e 3598/3600 do Proc. Adm. E-04/LOTERJ/429/1999). Com as modificações (ou vantagens) formalizadas pelos denunciados acima citados, foram confeccionados o primeiro, segundo e terceiro termos aditivos ao contrato n° 3/2002 (fls. 3582/3588 e 3607/3609 do Proc. Adm. E-04/LOTEFU/429/1999). Diante disso, fica claro que o primeiro, segundo, sexto e oitavo (Waldomiro, Carlos Ramos, Leonardo Nigromonte e Jorge Geraldo) denunciados possibilitaram modificações e vantagens, em favor do adjudicatário (no caso o Consórcio COMBRALOG), durante a execução do contrato (o de n° 3/2002), com o Poder Público (Autarquia do ERJ - LOTERJ), sem autorização em lei, nos respectivos instrumentos contratuais (primeiro, segundo e terceiro aditivos ao contrato imediatamente acima comentados). Ainda por cima, a modificação da composição do Consórcio, não foi submetida ao exame do órgão central do sistema jurídico, a Procuradoria-Geral do Estado, apesar de ser do conhecimento de todos (fls. 79). A terceira denunciada (Ana Cristina), era o braço direito do primeiro denunciado (Waldomiro) , tendo exercido diversas funções na LOTERJ durante a gestão de Waldomiro, dentre elas secretária, assistente, assessora, chefe de gabinete (entre junho de 2002 a dezembro de 2002) e ordenadora de despesas a partir de novembro de 2002, admitindo que nada (documentos) chegava as mãos de Waldomiro sem antes passar por ela (fls. 226, 484/488, 497/498 e 63/65 do apenso 6) e até chegou a assinar o contrato n° 21/2002 em conjunto com o Presidente em exercício ora oitavo denunciado (Jorge Geraldo) (fls. 127 do apenso 7). Insta salientar, que a terceira denunciada (Ana Cristina), pessoa de total confiança do primeiro denunciado (Waldomiro), tanto o era que trabalhou com ele em Brasília antes do mesmo aceitar e assumir a LOTERJ, na LOTERJ e depois de novo em Brasília no cargo de assessora na Chefia de Gabinete Civil da Presidência da República, conhecendo-o então, desde o ano de 1999 (fls. 561 e 262 do apenso 6). A quarta denunciada (Kátia), era funcionária de outro órgão (não informado) cedida à LOTERJ, que na gestão de Waldomiro Diniz trabalhou entre junho de 2001 até fevereiro de 2003, atuando como presidente da comissão permanente de licitação entre agosto de 2001 até agosto de 2002, informou dentre outras coisas que os editais das grandes licitações já chegavam prontos direto da Presidência (fls. 544/545), fato esse também corroborado pela servidora da Autarquia ora testemunha Fátima Farias Fonseca (fls. 79 do apenso 6). Por fim, depois de tanto receber ordens através de bilhetes do primeiro e terceira denunciados (Waldomiro e Ana Cristina) e se indispor algumas vezes, disse que estava estigmatizada na LOTERJ, tanto que ocupou uma sala minúscula e ´sem janelas´, acreditando que se não aceitasse as ´coisas como eram´ seria devolvida ao órgão de origem, tendo isso sido dito pelo primeiro denunciado (Waldomiro). Mesmo assim, sabedora de boa parte das irregularidades acontecidas, permaneceu calada se sujeitando às ordens da presidência porque precisava do lugar e da gratificação que recebia por estar cedida de outro órgão (fls. 554/555, fls. 136/138 e 153/155 do apenso 6). O quinto denunciado (André Laranjeira), trabalhou na Loterj como assessor de julho de 2001 até maio de 2002, e depois passou a ser o Diretor de Operações até dezembro de 2002 (fls. 143/144 do apenso 6). O sexto denunciado (Leonardo Nigromonte) trabalhou na Loterj de 04/2001 a 07/2001 como assessor, num segundo momento, foi nomeado assessor jurídico em 10/07/2001 e, num terceiro, Assessor-chefe da Assessoria Jurídica em 02/02/02 (fls. 138/139 e 141 do apenso 6). O sétimo denunciado (José Ruivo), que é servidor da LOTERJ, afirmou que a gestão de Waldomiro Diniz funcionou muito distante do corpo de servidores da Autarquia, tendo a participação deles acionada até que a ´equipe de assessores´ se interasse do que acontecia na LOTERJ (fls. 82 do apenso 6). O décimo denunciado (José Simonin), também pessoa da confiança de Waldomiro, foi além de assessor, Diretor de Operações da LOTERJ, também nomeado pelo primeiro denunciado (Waldomiro Diniz), entre março de 2001 e abril de 2002 (fls. 228 e 162 do apenso 6). O décimo primeiro denunciado (José Quintans), que trabalhou com Waldomiro na LOTERJ entre março de 2001 e dezembro de 2002, funcionário cedido pela Caixa Econômica Federal, inicialmente exerceu a função de assessor e, posteriormente, a de consultor tendo inclusive, assessorado o primeiro denunciado (Waldomiro) na licitação e no contrato do COMBRALOG (n° 3/2000 e n° 3/2002) e viajado para a Argentina entre os dias 7 e 9 de janeiro de 2002 para atestar a empresa BOLDT (fls. 576/578, 70/71 do apenso 6) e, conforme a terceira denunciada (Ana Cristina), também tinha o status de ´homem do Presidente´ (fls. 64 do apenso 6). Ante ao tudo que foi exposto, fica claro e evidente que todos os ora denunciados, com vontade livre e consciente, de forma estável e permanente, se associaram em quadrilha, para a prática de crimes. Assim, estão os denunciados incursos nas sanções: O primeiro denunciado (Waldomiro) do artigo 317, § 1o do Código Penal, c/c o art. 90, c/c o art. 92, ambos da Lei 8.666/93, c/c o art. 299, parágrafo único, c/c o art. 288 do Código Penal, tudo na forma do art. 69 do Código Penal; O segundo denunciado (Carlos Ramos) do artigo 333, parágrafo único, do Código Penal, c/c o art. 90, c/c o art. 92, parágrafo único, ambos da Lei 8.666/93, c/c o art. 299, parágrafo único, c/c o art. 288 do Código Penal, tudo na forma do art. 69 do Código Penal; A terceira denunciada (Ana Cristina) do artigo 317, § 1o do Código Penal, c/c o art. 90, c/c o art. 92, ambos da Lei 8.666/93, c/c o art. 299, parágrafo único, c/c art. 288 do Código Penal, tudo na forma do art. 69 do Código Penal; A quarta denunciada (Kátia) do art. 299, parágrafo único, do Código Penal, c/c o art. 288, na forma do art. 69, todos do Código Penal; O quinto denunciado (André Laranjeira) do art. 299, parágrafo único, c/c o art. 288, na forma do art. 69, todos do Código Penal; O sexto denunciado (Leonardo Nigromonte) do art. 299, parágrafo único, do Código Penal, c/c o art. 92 da Lei 8.666/93, c/c o art. 288 do Código Penal, tudo na forma do art. 69 do Código Penal; O sétimo denunciado (José Ruivo) do art. 299, parágrafo único, c/c o art. 288, na forma do art. 69, ambos do Código Penal; O oitavo denunciado (Jorge Geraldo) do art. 92 da Lei 8.666/93, c/c o art. 299, parágrafo único, c/c o art. 288 do Código Penal, na forma do art. 69 do Código Penal; O nono denunciado (José Ângelo) do artigo 333, parágrafo único, na forma do art. 29, c/c o art. 288, c/c o art. 69, todos do Código Penal; O décimo denunciado (José Simonin) do artigo 288 do Código Penal; O décimo primeiro denunciado (José Quintans) do artigo 288 do Código Penal. Outrossim, recebida esta, requer-se a V. Exa. seja determinada a citação dos acusados, para responderem aos termos da presente, esperando vê-la, ao final, julgada procedente com a condenação dos réus.´ (...) A denúncia veio instruída com os autos do inquérito 008/2004, da DRACO, instaurado a pedido do Secretário de Segurança Pública do RJ. Cópia da matéria publicada na Revista Época, de 16/02/2004 (fls. 06/12). Relatório da Comissão instituída para apuração da administração de Waldomiro Diniz quando exercia a presidência da LOTERJ (fls. 70/92). Cópia dos editais de licitação por concorrência nº 1/2002 - LOTERJ - o primeiro, aprovado em 15/02/2002 (fls. 110/125) e o segundo, aprovado em 02/09/2002 (fls. 94/109). Termo de depoimento do acusado CARLOS RAMOS ao Ministério Público Federal (fls. 129/130). Decisão do Procurador Geral de Justiça do Estado do Rio de Janeiro referente a conclusão da CPI para apurar as denúncias de irregularidade e corrupção na LOTERJ e RIOPREVIDÊNCIA (fls. 250/256). Despacho do Procurador Geral da República concluindo que, pelo foro de prerrogativa de função, aquele órgão apenas apuraria o que se referisse ao Deputado Federal Bispo Carlos Rodrigues (fls. 266/267). Laudo de exame em material audiovisual nº 573/04, do Instituto de Nacional de Criminalística, qual seja, uma fita magnética de vídeo (fls. 278/297). Laudo de exame videográfico nº 1519953 (fls. 356/357). Relatório da Autoridade Policial (fls. 373/388). Laudos de exame em material de áudio nº 2326/2005 e 2326/2005, do Instituto de Nacional de Criminalística, referente a transcrição das fitas examinadas pelos laudos 573/2004 e 574/2004 (fls. 410/474). Relatório da Autoridade Policial (fls. 512/611). Cópia do contrato nº 21/2002 entre a LOTERJ e a HEBARA Distribuidora de Produtos Lotéricos S/A (fls. 779/790). FAC do réu Leonardo Barreto Nigromonte às fls. 826/828, onde consta apenas a anotação referente a estes autos. FAC da ré Ana Cristina Moraes Moreira Sena às fls. 833/835, onde consta apenas a anotação referente a estes autos. FAC do réu José Carlos Costa Simonin às fls. 836/838, onde consta apenas a anotação referente a estes autos. FAC do réu André Pessoa Laranjeira Caldas às fls. 839/840 e 960/961, onde consta apenas a anotação referente a estes autos. FAC do réu José Ângelo Beghini de Carvalho às fls. 842/845, onde constam duas anotações. FAC do réu José Carlos da Silva Ruivo às fls. 850/852, onde consta apenas a anotação referente a estes autos. FAC do réu Jorge Geraldo da Veiga Vieira às fls. 859/861, onde consta apenas a anotação referente a estes autos. Laudo de exame videográfico nº 1558036, do ICCE (fls. 864/867). FAC da ré Kátia Rognomi às fls. 868/870, onde consta apenas a anotação referente a estes autos. Oferecimento da denúncia (fls. 900/901). Recebimento da denúncia em 27/07/2009 (fls. 947). Resposta preliminar de José Ângelo Beghini de Carvalho (fls. 1002/1023). FAC do réu Waldomiro Diniz da Silva às fls. 1030/1033, onde consta apenas a anotação referente a estes autos. Resposta preliminar do réu José Luiz do Amaral Quintans (fls. 1035/1039). Resposta preliminar do réu José Carlos da Silva Ruivo (fls. 1040/1133). FAC do réu José Luiz do Amaral Quintans às fls. 1144/1146, onde constam duas anotações; quanto a primeira, ele foi absolvido e a outra se refere a estes autos. FAC do réu Carlos Augusto de Almeida Ramos às fls. 1148/1151, onde consta apenas a anotação referente a estes autos. Resposta preliminar de Jorge Geraldo da Veiga Vieira (fls. 1155/1157). Resposta preliminar de André Pessoa Laranjeira Caldas (fls. 1166/1207). Resposta preliminar de Carlos Augusto de Almeida Ramos (fls. 1259/1292). Requerimento de incidente de exclusão de provas ilícitas, feito pela defesa de Carlos Augusto de Almeida Ramos (fls. 1294/1319). Resposta preliminar de Waldomiro Diniz da Silva (fls. 1320/1334). Pedido de juntada de documentos pela defesa de Jorge Geraldo, dentre eles o encaminhamento do contrato nº 003/2002, firmado entre a LOTERJ e o CONSÓRCIO COMBRALOG e CAPITAL CONSTRUTORA E LIMPEZA LTDA, para o Tribunal de Constas do Estado (fls. 1348/1489). Manifestação do MP quanto às alegações preliminares apresentadas (fls. 1514/1520). Decisão na forma do artigo 397 do CPP, quando foram decididas as preliminares arguidas e designada A.I.J. Quanto ao requerimento de exclusão de prova ilícita foi decidido que seria apreciado no curso regular do processo. Foi determinado o desmembramento do processo em relação aos réus Kátia Rognomi, Leonardo Barreto Nigromonte e José Carlos Costa Simonin (fls. 1538/1540). Carta Rogatória para os Estados Unidos da América, para oitiva da testemunha Mauro Sebenn, arrolada pela defesa do réu Carlos Augusto de Almeida Ramos (fls. 1577/1582). Carta Rogatória para a Argentina, para a oitiva de Alberto Bontempi, arrolada pela defesa de Carlos Augusto de Almeida Ramos (fls. 1584/1588). Adiamento da audiência de instrução e julgamento por falta de expedição de alguns atos necessários à sua realização (1616/1617). Pedido de informações para instruir o H.C. nº 0046226-15.2010.8.19.000, em favor do réu Carlos Augusto de Almeida Ramos (fls. 1634). Informações prestadas (fls. 1650/1651). Pedido de informações para instruir o H.C. nº 0048994-11.2010.8.19.000, em favor do réu José Ângelo Beghini de Carvalho (fls. 1675). Informações prestadas (fls. 1703/1705). Cópia do Relatório Técnico do Sistema de Loterias On-Line - Empresa Boldt, referente à Concorrência Pública nº 003/2001 (fls. 1738/1750). Conclusão da Comissão pela aprovação da licitação (fls. 1753) e homologação da licitação por Concorrência nº 003/2000, assinada pelo então presidente, o Sr. Waldomiro Diniz (fls. 1654). Resposta preliminar da ré Ana Cristina Moraes Moreira Sena (fls. 1759/1771). Decisão quanto a inviabilidade da absolvição sumária (fls. 1776). Audiência de instrução e julgamento com a oitiva de quatro testemunhas arroladas na denúncia (fls. 1818/1838). Continuação da A.I.J. com a oitiva de sete testemunhas arroladas pelas defesas (fls. 1904/1919). Continuação da A.I.J com os interrogatórios dos réus Waldomiro Diniz, Carlos Ramos, André Pessoa Laranjeira Caldas, José Carlos da Silva Ruivo, José Angelo Beghini de Carvalho e José Luiz do Amaral Quintans (fls. 1979/2001). Devolução da Carta Rogatória encaminhada ao Poder Judiciário da República Argentina (fls. 2004/2063). Oitiva da testemunha Tae Sung Kim, pelo Juízo de Direito da 29ª Vara Criminal da Comarca de São Paulo (fls. 2110/2115). Oitiva da testemunha Miguel Elias Hanna, arrolada pela defesa de Carlos Augusto de Almeida Ramos (fls. 2136/2137). Termos de depoimento das testemunhas Mirian Alves Gonçalves, Gisele Tona Soares e Vera Lucia Albernaz Ferreira, arroladas pela defesa de Ana Cristina, inquiridas pelo Juízo da 1ª Vara de Precatórias do Distrito Federal e dos Territórios (fls. 2176/2178). Termo de interrogatório da ré Ana Cristina Morais Moreira Sena, inquirida pelo Juízo da 1ª Vara de Precatórias do Distrito Federal e dos Territórios (fls. 2179/2181). Em alegações finais o Ministério Público requereu a absolvição dos réus Ana Cristina Moraes Moreira Sena, Jorge Geraldo da Veiga Vieira, José Ângelo Beguini de Carvalho e José Luiz do Amaral Quintans e a condenação dos réus: 1) Waldomiro Diniz da Silva, nas penas dos artigos 317, § 1º, e 299, parágrafo único, do CP, e 90 da Lei nº 8.666/93, devendo ser absolvido das demais imputações; 2) Carlos Augusto de Almeida Ramos, condenado nas penas dos artigos 333, § 1º, e 299, parágrafo único, do CP, e 90 da Lei nº 8.666/93, devendo ser absolvidos das demais imputações; 3) André Pessoa Laranjeira Caldas, nas penas do artigo 299, parágrafo único, do CP, devendo ser absolvido das demais imputações; e 4) José Carlos da Silva Ruivo, nas penas do artigo 299, parágrafo único do CP, devendo ser absolvido das demais imputações (fls. 2203/2215). Termo de depoimento da testemunha José Antonio de Barros Filho (fls. 2227/2230). Em alegações finais a defesa de Waldomiro Diniz da Silva requereu a sua absolvição (fls. 2235/2246). Em alegações finais a defesa de Ana Cristina Moraes Moreira Sena sustentou a inépcia da denúncia, e no mérito requereu a sua absolvição (fls. 2247/2262). Em alegações finais a defesa de José Carlos da Silva Ruivo requereu a sua absolvição (fls. 2264/2306). Em alegações finais a defesa de José Ângelo Beghini de Carvalho suscitou preliminar de ilicitude da prova, e no mérito requereu a sua absolvição (fls. 2308/2326). Em alegações finais a defesa de José Luiz do Amaral Quintans requereu a sua absolvição (fls. 2327/2331). Em alegações finais a defesa de André Pessoa Laranjeira Caldas suscitou preliminar de prescrição, inépcia da denúncia, e no mérito, requereu a sua absolvição (fls. 2332/2343). Em alegações finais a defesa de Carlos Augusto de Almeida Ramos arguiu as seguintes preliminares: retirada dos memórias do M.P. pois intempestivas; excesso de acusação, prescrição virtual e provas ilícitas. Se não for o entendimento deste Juízo, pediu a absolvição e que seja oferecida a suspensão condicional do processo ou, em eventual condenação, seja reconhecida a prescrição (fls. 2344/2429). Em alegações finais a defesa de Jorge Geraldo da Veiga Vieira requereu a sua absolvição (fls. 2431/2441). É o relatório. Passo a decidir. Diante do desmembramento dos autos, esta sentença atingirá apenas os réus Waldomiro Diniz da Silva, Carlos Augusto de Almeida Ramos, Ana Cristina Moraes Moreira Sena, André Pessoa Laranjeiras Caldas, José Carlos da Silva Ruivo, Jorge Geraldo da Veiga Vieira, José Ângelo Beghini de Carvalho e José Luiz do Amaral Quintans. I - PRELIMINARMENTE A defesa do réu CARLOS RAMOS arguiu as seguintes preliminares: a - Violação do princípio da isonomia - ante a transgressão da regra prevista no art. 403, parágrafo 3º. do CPP. Segundo a defesa, o Ministério Público extrapolou em cinco dias o prazo para a apresentação das alegações finais, e diante disso o i. advogado requereu o ´desencarte´ da referida peça processual ou que seja o feito chamado à ordem, com deferimento de outros dias de prazo para que a defesa apresente suas alegações finais. Como se verifica mediante análise deste processo, os fatos nele apurados ocorreram há longínquos DEZ ANOS. Vários fatores contribuíram para que o julgamento viesse a ocorrer apenas agora, basta a leitura dos autos para conhecê-los. Não me parece razoável que a defesa de CARLOS RAMOS reclame do atraso de míseros cinco dias na entrega das alegações do MP, que tratou não só da conduta de CARLOS RAMOS, mas de outros sete réus. Além disso, nenhum réu deste processo ficou um único dia preso, e sabemos que o controle da duração do processo deve ser absoluto quando há prisão cautelar. O réu solto se beneficia da demora, e tanto isso é fato que a defesa também sustenta a prescrição. Finalmente, não se pode olvidar que, no moderno sistema processual penal, não se admite o reconhecimento de nulidade sem a demonstração do efetivo prejuízo à defesa, vigorando a máxima pas de nullité sans grief, a teor do que dispõe o artigo 563 do Código de Processo Penal. Por tais fundamentos, rejeito a preliminar. b - Quanto aos crimes previstos no art. 92, parágrafo único da Lei de Licitações e art. 288 do Código Penal, requer seja acolhido o pedido de absolvição formulado pelo MP, sob pena de violação do sistema acusatório. Data maxima venia, não considero que haja violação do sistema acusatório se o Juiz, analisando as provas colhidas durante a instrução criminal, vem a proferir sentença condenatória após pedido absolutório do MP. Contudo, essa matéria diz respeito ao mérito, e será decidida no momento oportuno. c - Prescrição Virtual - Segundo a defesa, as incriminações remanescentes - corrupção ativa, falsidade ideológica e fraude à licitação - estarão, em caso de condenação, atingidas pela prescrição. O reconhecimento da prescrição pela pena ideal, pretendida pela defesa de CARLOS RAMOS, é objeto da Súmula 438 do STJ, in verbis: ´É inadmissível a extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva com fundamento em pena hipotética, independentemente da existência ou sorte do processo penal´. Com base nela, rejeito essa preliminar, que foi suscitada, também, pela defesa de ANDRÉ LARANJEIRA. d - Prova ilícita - De acordo com a defesa de Carlos Augusto, todas as provas em que se baseou o M.P. neste processo são ilícitas, na origem e por derivação, já que a gravação audiovisual promovida pelo réu foi ´clandestina´. A partir da produção dessa gravação, tudo que se coletou (especialmente o inquérito policial e a CPI da Loterj), segundo a defesa, está contaminado. A mesma preliminar foi suscitada pela defesa de JOSÉ ÂNGELO. Segundo a melhor doutrina, somente viola o sigilo das comunicações a interceptação feita por terceiro, sem autorização de qualquer dos interlocutores, nunca a gravação feita por um deles, mesmo com o desconhecimento do outro. Nesse sentido, o entendimento do Plenário do Supremo Tribunal Federal, nosso guardião da Constituição: Habeas Corpus - Prova - Licitude _ Gravação de telefonema por interlocutor. ´É lícita a gravação de conversa telefônica feita por um dos interlocutores, ou com sua autorização, sem ciência do outro, quando há investida criminosa deste último. É inconsistente e fere o senso comum falar-se em violação ao direito à privacidade quando interlocutor grava diálogo som sequestradores, estelionatários ou qualquer tipo de chantagista.´ (STF - Plenário - HC 75.388-8, Rel. Nelson Jobim - j. 11/03/98 - DJU 25/09/98, p. 11) Assim, rejeito a última preliminar, passando ao exame do mérito, partindo para a análise de cada delito imputado aos réus. II - CRIMES DE CORRUPÇÃO ATIVA E PASSIVA: Inicialmente a denúncia descreve que na reunião ocorrida no Edifício da Torre do Rio Sul, em fevereiro de 2002, CARLOS RAMOS e WALDOMIRO discutiram a alteração do Edital nº 1/2002, ocasião em que WALDOMIRO solicitou 1% do valor total do contrato anteriormente celebrado entre o Consórcio COMBRALOG e a LOTERJ, e CARLOS RAMOS concordou e prometeu tal vantagem que seria de R$1.700.000,00 (um milhão e setecentos mil reais). Desta forma, WALDOMIRO está incurso nas penas do art. 317, par. 1º do Código Penal (corrupção passiva) e CARLOS RAMOS nas penas do art. 333, par. único do Código Penal (corrupção ativa). Nas duas hipóteses, o MP sustentou as causas de aumento das penas - previstas nos respectivos parágrafos - incidentes quando, em consequência da vantagem ou promessa, o funcionário retarda ou deixa de praticar ato de ofício ou a pratica infringindo dever funcional. Concluída a instrução criminal, não há qualquer dúvida quanto a prática desses crimes, por WALDOMIRO e CARLOS RAMOS. Iniciando o exame das provas, temos que o vídeo que registra o ocorrido na ´reunião´ dos réus na Torre do Rio Sul foi objeto de perícia, constando do laudo de nº 1519953 o seguinte (fls. 356/358): ´Aos vinte e dois (22) dias do mês de junho do ano de dois mil e cinco (2005) neste Estado do Rio de Janeiro e no INSTITUTO DE CRIMINALÍSTICA CARLOS ÉBOLI da Chefia de Polícia Civil da Secretaria de Estado de Segurança Pública, de acordo com a legislação em vigor, o DIRETOR LIU TSUN YAEI, designou os PERITOS CRIMINAIS Dra. SANDRA DE ASSIS MACHADO e Dr. MARCIO BORGES COELHO para procederem a exame videográfico, a fim de atenderem a requisição da Ilma. Promotora de Justiça ADRIANA COUTINHO DE CARVALHO, descrevendo com a verdade e com todas as circunstâncias o que encontrarem, e bem assim, atenderem ao determinado no memorando de referência, relatam os Peritos:// A peça apresentada a exame identifica-se, segundo sua natureza e características, como uma FITA DE VIDEOCASSETE de marca Basf, apresentando etiquetas de marca Emtec com os campos de preenchimento em branco, posicionadas sobre etiquetas anteriormente ali afixadas. Exibe a inscrição ´TV GLOBO 890824´ estampada em baixo relevo, na face superior da fita e ostenta a seguinte inscrição impressa na lombada ´ T120 BASF.// Os Peritos utilizaram nos exames um videocassete de sete cabeças e um televisor de 14 polegadas, ambos da marca Philco, de uso convencional.// Inicialmente os Peritos retiraram o lacre plástico da lombada, protegendo a fita de qualquer desgravação acidental. Após realizarem os exames, os signatários constataram que a fita contém imagens coloridas e em preto e branco, editadas na forma de reportagens veiculadas por canal televisivo, exibindo símbolos compatíveis com o programa ´JORNAL NACIONAL´ veiculado pela Rede Globo de Televisão. As reportagens correspondem a denuncias contra Waldomiro Diniz e Carlos Augusto Ramos, tratadas em matérias distintas, em datas variadas, haja vista a existência de diversas edições da Jornal Nacional na presente fita.// As imagens questionadas, inseridas nas reportagens supracitadas e indicadas na promoção (´Note-se que em uma das gravações há emissão de som na conversa havida entre Waldomiro Diniz e Carlos Augusto Ramos, sendo necessária a integral degravação deste diálogo´), correspondem a cenas em preto e branco, em que são filmados dois homens sentados em cadeiras posicionadas junto a uma mesa de formato circular, mantendo conversação. O homem visto à esquerda é branco, apresenta cabelos escuros e curtos, com entradas pronunciadas na lateral da cabeça, traja terno escuro, camisa clara e gravata. O homem filmado à direita é branco, apresenta cabelos escuros e curtos, com calvície pronunciada à frente no alto da cabeça, e está trajando terno escuro. Este último homem possui objeto escuro na mão direita, compatível com uma caneta, sendo filmado em meio perfil esquerdo. Pode ser visto um objeto escuro sobre a mesa, à sua frente e em outra cadeira, vazia. A conversação é transcrita na tela por legendas, sendo que os caracteres receberam as cores branca e amarela, diferenciando a ´fala´ de cada interlocutor, segundo interpretação do autor das legendas. Os Peritos constataram que essas imagens apresentam breves interrupções, verificando-se a descontinuidade da cena, conforme indicação abaixo. Os trechos não compreendidos em razão de ruídos interferentes foram identificados como ´(ininteligível)´. O homem da esquerda da tela segue identificado como ´VM1´ e o indivíduo da direita, como ´VM2´.// Trecho_0:02:12_a_0:03:20_do_videocassete : // VM2 - jogos, o problema é o seguinte, o Tribunal aprovou o edital.// (interrupção da imagem) VM1 - mas você vai mexer no objeto?// VM2 - não, que eu, pra eu mexer no objeto, eu tenho que mandar pro Tribunal de novo.// VM1 - então manda, manda se for preciso. Aquele objeto é errado.// VM2 - aí, veja bem, o que que, o que que você quer que tire dali? O que que tá te atrapalhando?// (interrupção de imagem)// VM1 - por que que não troca o objeto, só jogos pela internet e jogos pelo telefone.// (interrupção de imagem)// VM2 - redige você, redige você.// VM1 - tá, você aceita, eu e o Armando fazer?// (interrupção de imagem)// VM1 - Aí é o seguinte (ininteligível) dois milhões de reais eu pago.// (interrupção de imagem prosseguindo com relato de voz masculina do repórter: ´Waldomiro também negociou doações do bicheiro para campanhas políticas´.)// VM2 - política, você vai, você, o pessoal tá me chamando, o pessoal do Garotinho me chamou.// VM1 - posso ajudar, mas ajudar pouco, você sabe, né?// VM2 - vamos dizer, (ininteligível) quinhentos mil. Tá bom pra você?// VM1 - trezentos.// VM2 - pouco (initeligível)// VM1 -duzentos pra cada.// (interrupção de imagem)// VM1 - quem vai ganhar a eleição?// VM2 - eu acho que vai ser, eu acho que ser, vai ser Rosinha (ininteligível).// VM1 - Benedita não ganha?// Trecho_0:03:34_a_0:03:52_ do videocassete: VM2 - deixa eu te falar uma outra coisa, você vai disponibilizar alguma coisa à parte quero um por cento pra mim.// VM1 - na mão?// VM2 - é.// VM1 - um?// VM2 - um, um por cento.// VM1 - só? Do total?// VM2 - é, um por cento.// VM1 - tá bom.//´ (grifos nossos). Como bem dito pelo MP, a gravação não deixa margem para dúvidas, e revela que os réus CARLOS RAMOS (VM1) e WALDOMIRO (VM2) praticaram um ´verdadeiro ato bilateral; suas vontades convergiram perfeitamente, de tal forma que a corrupção ativa e passiva descritas na exordial representam facetas de uma mesma moeda´. CARLOS RAMOS prestou depoimentos na fase anterior ao processo, sendo que na Procuradoria da República sustentou que teve o encontro com WALDOMIRO porque ´sentiu-se coagido, razão pela qual aceitou os pedidos ´da boca prá fora´.´ (fls. 129/130). Em Juízo, quando interrogado, CARLOS RAMOS declarou: ´...NÃO SÃO verdadeiros os fatos narrados na denúncia; que o interrogando era diretor presidente da Empresa Capital, líder do Consorcio COMBRALOG, que venceu uma licitação em 1999, e firmou contrato com a LOTERJ, para a exploração, com exclusividade, de loteria on line real time; que o interrogando estava tendo dificuldades no lançamento dos produtos, já que o presidente da LOTERJ estava impedindo tais lançamentos, que dependiam da aprovação da LOTERJ; que o interrogando tomou ciência de que eles lançariam um edital que conflitava com os interesses do consórcio, que tinha a exclusividade desses produtos; que o acusado Waldomiro pediu um encontro com o interrogando, que imaginou qual seria a pauta, e resolveu fazer a gravação para se defender; que nesse encontro estavam o interrogando, Waldomiro e Ângelo Beghini, sendo que este último sabia dos motivos do interrogando; que o interrogando ponderou com Waldomiro que o novo edital colidia com os seus interesses, e então aconteceu ´aquilo que está na fita´; que não houve nenhuma mudança no edital, razão pela qual a empresa do interrogando fez a impugnação do segundo edital; que a impugnação não foi acolhida; que o vencedor do segundo edital foi a HEBARA, não se recordando se a empresa lançou algum produto de forma a conflitar com os produtos da empresa do interrogando; que cerca de um ano depois o interrogando foi procurado pelo repórter Mino Pedrosa, que dizia estar sendo ameaçado por Waldomiro em razão de uma reportagem por ele feita na Isto É, em julho de 2003; que então o interrogando entregou a esse repórter o original da fita gravada no escritório do Rio Sul; que uma semana depois o repórter devolveu a fita, mas provavelmente fez uma cópia, que serviu para a divulgação na mídia escrita e falada, como amplamente divulgado; que acredita que Armando Dile não estava no escritório no dia da gravação; que ele foi indicado por Waldomiro para ser o consultor de marketing do Consórcio; que retornando à reunião ocorrida no escritório do Consórcio, o interrogando responde que após ter manifestado sua insatisfação com os termos do segundo edital, o acusado Waldomiro solicitou a vantagem consistente no percentual de 1% da arrecadação dos jogos, não podendo estimar qual seria o valor, já que o contrato ainda estava no início; que o interrogando simulou aceitar essa condição, apenas para deixar registrado o que ocorria e se proteger futuramente; que nada mais quer declarar a este Juízo (...) (fls. 1987/1989). Como se percebe da leitura do interrogatório de CARLOS RAMOS, ele continuou a sustentar que estava apenas fingindo, mas sua tese não é crível, à medida em que houve, a partir desse ´acordo espúrio´, a modificação do Edital de Licitação n. 1/2002, suprimindo o trecho nocivo aos interesses da COMBRALOG, tal como discutido na conversa entre os dois acusados, gravada no vídeo. WALDOMIRO, que não quis depor na em sede policial (fls. 359), por ocasião do interrogatório judicial, disse: ´...NÃO SÃO verdadeiros os fatos narrados na denúncia; que ratifica os termos do seu depoimento prestado perante a CPI da ALERJ, em abril de 2004; que refuta veementemente todas as acusações contidas na denúncia; que foi presidente da LOTERJ no período de 07/02/2001 a meados de novembro de 2002; que segundo uma perícia realizada pela Polícia Federal, o encontro do interrogando com o acusado Carlos Ramos, objeto da gravação contida no processo, se deu em 25 de junho de 2002; que naquela data o principal motivo do interrogando ter ido ao encontro de Carlos Ramos era visitar as instalações do consórcio COMBRALOG, vencedor de um edital, como consta na denúncia; que o encontro se deu na Av. Lauro Muller, na Torre do Rio Sul; que além de Carlos Ramos, estavam no local o também acusado José Ângelo Beghini e o falecido Armando Díle, que tinha sido assessor de marketing da LOTERJ, e que naquele momento era consultor do consórcio COMBRALOG; que Carlos Ramos pediu, a partir de um determinado momento, que os outros dois se retirassem da sala, ficando apenas ele e o interrogando; que ele falou da dificuldade que estava tendo na execução do contrato firmado com a LOTERJ, por conta das dificuldades da Boldt, que era parceira de tecnologia do consórcio, em ´alavancar financeiramente´, já que essa empresa era argentina, e aquele país passava por uma grave crise; que inclusive se cogitava a substituição dessa empresa por uma outra, ou seja, a Picosoft, da China; que na mesma oportunidade Carlos Ramos afirmou ao interrogando que pretendia fazer doações para a campanha de candidatos, já que se avizinhavam as eleições, porém o interrogando não se recorda se ele mencionou quem seriam os beneficiários; que antes da reunião o interrogando tinha tido alguns contatos com Armando Dile, o qual reclamava o não recebimento dos salários pactuados com Carlos Ramos, na ordem de R$ 18.000,00, segundo Armando; que então ele informou ao interrogando que estava ´construindo uma alternativa´, de tal forma que receberia um percentual sobre os produtos comercializados, sendo que eles precisavam da anuência do interrogando; que segundo Armando, Carlos Ramos teria dito que apenas trataria desse assunto com o interrogando; que passados os sete anos, o interrogando não pode precisar em que ordem esses assuntos foram tratados, porém é certo que conversou sobre isso com Carlos Ramos; que o interrogando deu importância à queixa de Armando Dile, já que ele deixou uma multinacional para inicialmente ser o consultor da LOTERJ, contribuindo de maneira expressiva com a administração do interrogando; que em seguida ele passou a ser o consultor do consórcio, e então passou a relatar as dificuldades pelo não recebimento dos salários; que outro assunto tratado na referida reunião, por iniciativa de Carlos Ramos, foi relacionado a um outro edital da LOTERJ, nº 1/2002, sendo que ele reclamava da amplitude do objeto do referido edital, ponderando que a empresa HEBARA, que já era contratada da LOTERJ desde o governo Marcelo Alencar, poderia eventualmente lançar um jogo on line, conflitando assim com o contrato firmado em fevereiro de 2002 com a COMBRALOG; que então o interrogando orientou Carlos Ramos a redigir uma reclamação formal à comissão de licitação, e então o interrogando submeteria tal reclamação ao Tribunal de Contas, já que esse era o procedimento regular para aquela hipótese; que o interrogando pretende deixar claro que o contrato da LOTERJ com a COMBRALOG foi firmado em 22/02/02 e que em 1º/03/02, junto com sua assessoria, o interrogando oficiou ao Presidente do Tribunal de Contas, através do ofício nº 043/2002, fazendo alterações no edital nº 01/02, a fim de evitar possíveis conflitos com o edital que resultou no contrato com a COMBRALOG; que a reunião com Carlos Ramos se deu, como já dito, em junho de 2002; que o interrogando também pretende registrar que o edital vencido pelo réu Carlos Ramos foi reprodução de um outro edital lançado na gestão anterior a do interrogando, que foi frustrado ante uma decisão judicial que anulava o certame da licitação, não sabendo precisar o motivo dessa decisão judicial; que à exceção de Carlos Ramos e José Ângelo, todos os demais denunciados eram funcionários da LOTERJ, e portanto subordinados ao interrogando, sem que o interrogando soubesse de qualquer conduta irregular por parte deles;(...) (fls. 1982/1986). Como se vê, WALDOMIRO no exercício da sua ampla defesa, tentou distorcer os fatos, porém esses mesmos fatos, devidamente documentados, foram analisados pela Comissão instituída pela Portaria Loterj/GP n. 207, tendo a mesma concluído o seguinte (fls. 70/92): ´a-) o conteúdo da conversa travada entre o Sr. Waldomiro Diniz e o Sr. Carlos Augusto de Almeida Ramos, reproduzido pela Revista Época, na qual se referiram a modificação do objeto de licitação em curso na LOTERJ, nominado como o ´negócio da Hebara´, efetivamente se materializou no processo administrativo n. E-04/Loterj - 262/2002, com a alteração das cláusulas 2.1 e 11.1.1 do edital que tratavam do objeto do certame e que o tornaram mais restritivo;´ Além disso, temos os depoimentos colhidos durante a instrução criminal, confirmando o que os documentos já estavam a comprovar. Paulo Cesar Melo de Sá, Deputado Estadual, inquirido neste Juízo, declarou que: ´foi membro da CPI da LOTERJ, sendo que nessa condição examinou os documentos remetidos pelo Presidente, e assistiu a inúmeros depoimentos; que inclusive alguns depoimentos foram colhidos fora da ALERJ, no Estado de Goiás, quando foi ouvido o 2º acusado e outros; que a conclusão consta do relatório, destacando o depoente que ficou claro que alguns itens de um edital de concorrência da LOTERJ haviam sido alterados para proporcionar a não competitividade de outras empresas em negócio relacionado com os serviços de loteria do Estado do Rio de Janeiro, sendo que já havia uma licitação envolvendo a COMBRALOG; que diversas vezes o depoente assistiu a uma gravação que deu origem à reportagem de uma revista, onde os interlocutores eram o 1º e 2º acusados; que o depoente não se recorda se esses dois acusados confirmaram o teor da conversa gravada quando ouvidos na CPI; que o depoente também constatou uma praxe comum da LOTERJ que era o aditamento de contratos violando a Lei 8666, que trata das licitações; que também tomou ciência de uma viagem promovida por Armando Dili, pessoa estranha aos quadros da LOTERJ, que atestou a capacidade de uma empresa para contratar com essa autarquia; que Armando não foi ouvido na CPI, pois já havia falecido; que na verdade o objeto da CPI era mais amplo, tendo aquela Comissão cuidado de várias outras irregularidades, que não estão incluídas na denuncia, mas constam do relatório da Comissão; que ao final esse relatório foi encaminhado a diversos órgãos como o Ministério Público, Poder Judiciário, Defensoria Pública, OAB, a SSP e ao Governador do ERJ; que a Comissão ouviu várias pessoas incluídas na denúncia, como consta do relatório, recordando-se o depoente que elas diziam atuar por ordem dos seus superiores, especialmente o 1º acusado (...) que o depoente reitera que houve uma modificação no edital da LOTERJ para beneficiar a COMBRALOG, ou seja, para evitar que outras empresas pudessem interferir no seu contrato com a LOTERJ (...)´ (fls. 1821/1825). Luiz Paulo Correa da Rocha, também Deputado Estadual, declarou que: ´... o depoente, como já dito, foi um dos relatores da CPI da LOTERJ, instaurada a partir da veiculação em 2004, de uma matéria na Revista Época, relacionada a uma fita gravada na Torre do Rio Sul, onde aparecia o 1º, o 2º e 9º acusados, tratando de uma licitação da LOTERJ; que durante a CPI foram horas de oitivas dos envolvidos, e foi constada a veracidade daquela fita; que o depoente destaca do relatório que havia um direcionamento no edital da LOTERJ para favorecer a empresa COMBRALOG; que houve alteração de um edital para favorecer a HEBARA; que também ficou evidente que por ocasião da troca de uma empresa operadora chamada Boldt, foi constituída uma Comissão da LOTERJ para ir à Argentina, porém nem todos os membros que firmaram o relatório estiveram na Argentina; que em determinado momento surgiu Armando Díli, ligado não só ao Presidente da LOTERJ como ao 2º réu, e que era uma espécie de consultor de jogos; que ele foi à Coréia para atestar a capacidade da empresa PicoSoft, embora não tivesse nenhuma vinculação formal com a LOTERJ; que o depoente constatou que havia influencias políticas na indicação de funcionários da LOTERJ, promovida por políticos ligados ao Bispo Rodrigues; que o depoente concluiu que a CPI funcionou a contento, independentemente do que houve com o 2º acusado e o Deputado Federal André Luiz, cassado por falta de decoro, pela Câmara Federal (...) (fls. 1827/1830). Ora, ao contrário do que sustentam as defesas de WALDOMIRO e CARLOS RAMOS, não há precariedade de prova. Ao contrário. Documentos e depoimentos comprovam, à saciedade, a prática dos crimes de corrupção ativa e passiva, tal como relatado na denúncia. Sendo crimes de natureza formal, se consumaram no exato momento em que um solicitou e o outro prometeu a vantagem ilícita. Em decorrência do acordo espúrio, WALDOMIRO encaminhou ao Tribunal de Contas a segunda versão do Edital n. 1/2002, escrito por CARLOS RAMOS e o falecido Armando Dile, ou seja, assim eles praticaram ato de ofício infringindo dever funcional, o que qualifica os crimes de ambos, nos termos do parág. 1º. do art. 317 e par. único do art. 333, todos do CP. Não há que se falar em crime impossível, como sustenta a defesa de WALDOMIRO, pois não há, no diálogo travado entre os dois acusados, e reproduzido no laudo pericial, a figura da vítima ou terceiro provocando o sujeito para a prática de um crime. Ao contrário, os diálogos registrados revelam, repito, um verdadeiro acordo espúrio entre os dois réus, visando a vantagem ilícita. Também não é possível acolher a tese da defesa de CARLOS RAMOS, que sustenta a falta de dolo, pois ele estaria ´representando´ ter aceito o pedido de propina. A sequência dos fatos, examinados acima, não condiz com a versão de CARLOS RAMOS. Ele também sustentou que a hipótese é de crime impossível, pois o encontro na Torre do Rio Sul teria ocorrido em 25 de junho de 2002, enquanto que a alteração do Edital (que ele chama de ´objeto do pedido de propina´) já tinha sido remetido ao Tribunal de Contas desde 20 de fevereiro de 2002. Ocorre que não consta da perícia realizada pela Policia Federal a data mencionada pelo acusado como sendo a da ´reunião na Torre do Rio Sul´, e mesmo que constasse, não seria considerada, pois o ´Juiz não está adstrito ao laudo, podendo aceitá-lo, no todo ou em parte´ (art. 182 do CPP). Isso porque a prova dos autos retrata - repito - a sequência ordenada de fatos, tal como descreve a denúncia. Assim, a denúncia é procedente, nessa parte, quando aos réus WALDOMIRO e CARLOS RAMOS. ANA CRISTINA também foi denunciada por corrupção passiva e JOSÉ ÂNGELO por participação no crime de corrupção ativa, porém o M.P. requereu a absolvição de ambos, por ocasião das alegações finais. Estou de acordo com o Ministério Público. De fato, não há a menor prova de que ANA CRISTINA tivesse conhecimento do encontro dos réus CARLOS RAMOS e WALDOMIRO para a prática dos crimes de corrupção, e no tocante a JOSÉ ÂNGELO, tudo indica que não presenciou a conversa entre os dois principais acusados, embora tenha colaborado com CARLOS RAMOS na instalação da câmera que registrou a prática dos crimes. Assim, ANA CRISTINA e JOSÉ ÂNGELO deverão ser absolvidos dessas imputações, por não haver prova deles terem concorrido para tais práticas (art. 386, V do CPP). III - CRIMES PREVISTOS NA LEI DE LICITAÇÕES: Segundo a doutrina, licitação é ´o procedimento administrativo segundo o qual uma pessoa governamental, pretendendo alienar, adquirir ou locar bens, realizar obras ou serviços, segundo condições por ela estipuladas previamente, convoca interessados na apresentação de propostas, a fim de selecionar a que se revele mais conveniente em função de parâmetros antecipadamente estabelecidos e divulgados.´ Outro tipo imputado aos réus WALDOMIRO, CARLOS RAMOS e ANA CRISTINA consiste em ´Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo do procedimento licitatório, com o intuito de obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação´ (art. 90 da Lei 8.666/93). O MP sustenta, nas alegações finais, a condenação de WALDOMIRO e CARLOS RAMOS também pelo delito previsto no art. 90 da L. 8666/93, argumentando que eles já conheciam de antemão o resultado da licitação em andamento, referindo-se a ela como ´negócio da Hebara´, de tal forma que ´realizaram os ajustes devidos, via atos de corrupção ativa e passiva que redundaram em modificação do edital de licitação, de modo a favorecer a Combralog´. D.m.v., não posso concordar com o MP, nesse ponto. De fato, eles praticaram os atos de corrupção para favorecer a COMBRALOG, como já examinado acima, e serão condenados por isso, porém na denúncia não consta quais as condutas dos réus que teriam comprometido a própria competição, como é exigido pelo tipo penal em exame: ´Frustrar ou fraudar ... o caráter competitivo do procedimento licitatório´. Vejamos o que disse a testemunha arrolada na denúncia, João Luiz Ferreira Soares: ´...o depoente é Diretor da HEBARA Distribuidora de Produtos Lotéricos S/A, que tem como objetivo a prestação de serviços de distribuição de jogos lotéricos impressos; que na verdade a empresa faz todo o trabalho de marketing e venda dos produtos da LOTERJ; que a HEBARA jamais atuou no ramo de apostas on line; que o depoente tomou ciência pela imprensa da alteração do Edital nº 01/2002, sendo que tal alteração não fazia nenhuma diferença para a sua empresa; que não pode avaliar se fazia diferença para a COMBRALOG, já que não atua nesse ramo (...)´. A alteração do Edital nº 01/2002, como já examinado, era fundamental para a COMBRALOG, e determinou os atos de corrupção praticados por WALDOMIRO e CARLOS RAMOS, mas não há elementos probatórios suficientes para afirmar que a tal alteração interferiu de forma direta e efetiva na segunda competição, vencida pela HERBARA. Assim, os réus WALDOMIRO, CARLOS RAMOS e ANA CRISTINA deverão ser absolvidos dessa imputação, nos termos do art. 386, II, do CPP. O segundo delito previsto na Lei de Licitações, descrito no art. 92, foi imputado aos acusados WALDOMIRO, ANA CRISTINA e JORGE GERALDO. O tipo prevê: ´Admitir, possibilitar ou dar causa a qualquer modificação ou vantagem, inclusive prorrogação contratual, em favor do adjudicatário, durante a execução dos contratos celebrados com o Poder Público, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação ou nos respectivos instrumentos contratuais, ou, ainda, pagar fatura com preterição da ordem cronológica de sua exigibilidade, observado o disposto no art. 121 desta Lei´ (art. 92 da lei 8666/93, grifei). CARLOS RAMOS, por sua vez, foi acusado da conduta prevista no parágrafo único do art. 92, que prevê: ´Incide na mesma pena o contratado que, tendo comprovadamente, concorrido para a consumação da ilegalidade, obtém vantagem indevida ou se beneficia, injustamente, das modificações ou prorrogações contratuais´. Segundo a doutrina, estará cometendo o delito tipificado no art. 92 aquele que ´aceitar, tornar viável ou originar alterações ou facilidades em benefício do adjudicatário durante a execução do contrato, sem ter autorização legal no ato convocatório ou nos respectivos instrumentos contratuais´. Com relação ao crime do parágrafo único, ´o sujeito ativo passa a ser também o contratado que auxiliou no processo licitatório fraudulento e obtém, com isso, vantagem indevida´ (grifei) Discordo do MP quando sustenta que ´os fatos narrados na denúncia não se adéquam a tal tipificação´. A denúncia descreve, com detalhes, que durante a vigência do contrato n° 3/2002 (entre COMBRALOG e LOTERJ), mas precisamente no dia 8/11/2002, foi solicitado por CARLOS RAMOS a substituição da empresa BOLDT S/A, operadora do referido Consórcio, pela Empresa Coreana PICOSOFT DO BRASIL LTDA (fls. 3323 do Proc. Adm E-04/LOTERJ/429/1999). Ocorre que a pessoa designada para viajar até a Coréia para conhecer e atestar a capacidade da PICOSOFT DO BRASIL LTDA foi Armando Dile, que já não era mais funcionário de WALDOMIRO, mas sim de CARLOS RAMOS, trabalhando no Consórcio COMBRALOG, isto é, quem viajou para atestar a possível nova operadora do Consórcio COMBRALOG no contrato com a LOTERJ (n° 3/2002) foi, contrariando a lógica, um funcionário do COMBRALOG e não alguém da LOTERJ. Ainda de acordo com a denúncia, a Assessoria Jurídica da LOTERJ se manifestou favoravelmente quanto a substituição, tendo sido autorizada pelo então Presidente em exercício, sendo que tal autorização foi decidida previamente por WALDOMIRO e CARLOS RAMOS. No tocante a alteração da operadora da COMBRALOG (BOLDT pela PICOSOFT) e a esdrúxula designação de Armando Dile para atestar a capacidade da empresa coreana, nada disseram os réus, nos respectivos interrogatórios. Contudo, temos documentado nos autos, o depoimento de WALDOMIRO na CPI da Loterj, quando foi inquirido pelo Presidente, nos seguintes termos: ´não acha estranho que quem foi à Coréia atestar a empresa Picosoft tenha sido o assessor do consórcio interessado na mudança?´ WALDOMIRO não respondeu à indagação, limitando-se a afirmar que recebeu de Armando Dile ´um parecer verbal´ admitindo a substituição. Na mesma CPI, CARLOS RAMOS confirmou que havia contratado Dile, por ordem de WALDOMIRO, antes dele viajar para a Coréia (fls. 386/387). Ora, está perfeitamente comprovado que a troca da operadora (que é a figura mais importante do consórcio) BOLDT pela PICOSOFT, promovida por CARLOS RAMOS e WALDOMIRO, foi realizada mediante a irregular atestação da empresa coreana feita por Armando Dile, e assim, ficou maculado o processo licitatório. Essa conduta de WALDOMIRO, sem dúvida alguma, importou em modificação em favor do adjudicatário, durante a execução do contrato, sem autorização legal ou no ato convocatório da licitação, enquanto que CARLOS RAMOS evidentemente figurou como o contratado que auxiliou no processo licitatório fraudulento e obteve, com isso, vantagem indevida. Assim, ambos serão condenados nas penas do art. 92 e par. único, respectivamente. Com relação aos acusados ANA CRISTINA e JORGE GERALDO, não há provas que indiquem suas efetivas participações no ilícito, devendo ser, portanto, absolvidos dessa imputação, nos termos do art. 386, V do CPP. Quanto ao trecho da denúncia que descreve que a COMBRALOG pleiteou dilação do prazo para instalação dos 600 terminais e liberação das penalidades previstas no contrato, não vislumbrei ilegalidades, de tal forma que não cabe responsabilizá-los penalmente por tais fatos. IV - FALSIDADE IDEOLÓGICA De acordo com a denúncia, no mês de janeiro de 2002, no interior da LOTERJ, os réus WALDOMIRO, CARLOS RAMOS, ANA CRISTINA, ANDRÉ LARANJEIRA, JOSÉ RUIVO e JORGE GERALDO falsificaram documento público incluído no Proc. Adm. E-04/LOTERJ/429/1999. Em relação a ANA CRISTINA e JOSÉ GERALDO novamente consta pedido de absolvição nas alegações finais do MP, que reconhece inexistir prova para a responsabilização de ambos. Porém, quanto aos demais, o MP sustenta o pedido de condenação, argumentando que ANDRÉ LARANJEIRA e JOSÉ RUIVO (além dos co-réus KATIA e LEONARDO, que tiveram o processo desmembrado) confeccionaram um parecer favorável à capacidade da empresa BOLDT para operar o sistema da COMBRALOG, como se todos tivessem ido à Argentina para verificar o funcionamento da empresa, enquanto que apenas JOSÉ RUIVO lá esteve. Ainda segundo o MP, o mandante e beneficiário direto pela fictícia qualificação da BOLDT, ou seja, WALDOMIRO e CARLOS RAMOS, também deverão responder pela falsificação. Vejamos a versão de ANDRÉ LARANJEIRA e JOSÉ RUIVO, a esse respeito. O primeiro, interrogado, disse: ´...NÃO SÃO verdadeiros os fatos narrados na denúncia; que o interrogando é Oficial do Corpo de Bombeiros e em meados de 2001 foi colocado à disposição da LOTERJ, tendo em vista que tinha experiência administrativa, passando a atuar em rotinas daquele órgão, sendo certo que tal como outros integrantes do Corpo de Bombeiros, o interrogando tinha interesse na remuneração percebida quando cedido a outro órgão; que iniciou como Assessor Administrativo e se reportava ao vice-presidente, Dr. Jorge Geraldo; que nunca integrou nenhuma comissão permanente de licitação e nem mesmo de apoio, até que em novembro de 2001 foi surpreendido com uma publicação onde constava como membro de uma comissão de apoio à comissão de licitação; que não existe na Portaria nenhuma menção à julgamento de proposta técnica, como consta na denúncia; que sem saber o motivo, foi designado o presidente dessa comissão de apoio, sendo que a acusada Kátia Rognone era presidente da comissão permanente de licitação, pessoa que coordenava os trabalhos; que segundo Kátia, o interrogando, os acusados José Ruivo e Leonardo ´auxiliariam´ na análise da documentação das empresas que compunham o consórcio, conferindo apenas a existência dos documentos, sem entrar profundamente no mérito, já que isso competia à comissão permanente; que ficou combinado que os membros da comissão de apoio rubricariam os documentos conferidos, para evitar o retrabalho, considerando que eram muitos os documentos apresentados; que dentre esses documentos havia um relatório da viagem referida na denúncia, sendo que o interrogando não assinou mas apenas rubricou o referido relatório, como fez com os demais documentos; que não tinha condição de avaliar a capacidade técnica da empresa, e isso nem era atribuição da comissão de apoio; que no tocante à autorização para o interrogando viajar para a Argentina, como publicado no D.O., só teve ciência durante a CPI da ALERJ, ou seja, muito tempo depois da data da viagem; que dos co-réus conhecia Waldomiro, que era o Presidente da LOTERJ, sua secretária Ana Cristina, Kátia, Leonardo, Ruivo, Jorge Geraldo, que era o vice- presidente, Jose Carlos Simonin e José Quintans; que quando noticiado pela imprensa é que o interrogando teve ciência da acusação de corrupção contida na denúncia; que a viagem até a Argentina foi feita pela acusada Kátia, José Carlos Ruivo e José Luiz Quintans, porém o relatório não foi assinado, apenas rubricado pela comissão de apoio, composta pelo interrogando, Leonardo e José Carlos; que a presidente da comissão, Kátia, embora tenha viajado, estando autorizada, não assinou o relatório, cuja cópia está às fls. 1738/1749. ...que: interrogando recebia, na comissão, os documentos soltos, e depois de analisados eles eram juntados ao processo, sendo colocado o carimbo na parte superior, à direita, e numerado, pela comissão permanente; que o número 2888, às fls. 1738, revela que ele era um processo bastante volumoso; que a data constante do referido carimbo é a data da instauração do processo, no caso, 26/03/99, enquanto que o interrogando chegou na LOTERJ em meados de 2001; que outros documentos avaliados pela comissão de apoio foram normalmente rubricados e numerados tal como o relatório acima referido; que conheceu todos os co-réus a que se referiu a partir de quando foi cedido para a LOTERJ; que não assinou nenhum relatório atestando que esteve em Buenos Aires; que sequer há menção do nome do interrogando ou da Portaria que o nomeou no corpo do relatório´ (fls. 1993/1995). O réu José Carlos da Silva Ruivo, por sua vez, quando interrogado, declarou que: ´...NÃO SÃO verdadeiros os fatos narrados na denúncia; que o interrogando é funcionário da LOTERJ desde 1982, exercendo a função de assessor do diretor de operações; que foi indicado para integrar uma comissão de avaliação de documentos, de apoio à comissão permanente de licitações, composta ainda pelos acusados André e Leonardo; que em razão da experiência do interrogando com os jogos de loteria, o interrogando também foi designado para uma viagem à Argentina, juntamente com a acusada Kátia e José Luiz, para atender a um item do edital de licitação relativo à capacidade técnica de uma empresa situada naquele país; que efetivamente viajou juntamente com Kátia e Jose Luiz, elaborando o relatório juntamente com José Luiz onde foram examinados os itens constantes do edital; que apenas o interrogando assinou esse relatório e o entregou a Jose Luiz; que ninguém mais assinou o documento; que apenas quando chamado à CPI da LOTERJ é que o interrogando viu que outras pessoas tinham também assinado o relatório; que apenas foi alertado para isso pela assessora jurídica, Marta Monteiro; que nunca integrou nenhuma comissão permanente de licitação, embora o presidente da LOTERJ o tenha nomeado conforme fls. 1485, mas ao tomar ciência pediu a dispensa conforme fls. 1090; que tomou ciência dos demais fatos da denúncia, em especial da corrupção, quando eles foram veiculados na imprensa; que o interrogando não tinha ciência dos atos da direção da LOTERJ, atuando apenas na área de operações. ... que: o interrogando, como dito, elaborou o relatório junto com José Luiz, e após chegar à versão final, assinou o documento e entregou a ele, que era ligado à presidência da LOTERJ; que imagina que ele não assinou o documento porque não era da comissão de apoio; que não sabe em que circunstancias os outros integrantes da comissão assinaram o relatório; que não constou do relatório quem viajou por falta de experiência do interrogando; que o interrogando não participou da análise de documentos, apenas atuou na referida viagem. ... que: o interrogando participou de diversas diligencias na empresa argentina, sendo que a conclusão constante do relatório foi no sentido de que ela estava perfeitamente em condições de executar o contrato; que foi substituído na comissão permanente, da qual pediu dispensa, por uma funcionária chamada Mônica, sendo que uma outra, chamada Roseli Rufino ficou como substituta do presidente; que acredita que a comissão de apoio era subordinada à comissão permanente, sendo esta a responsável pela avaliação final; que essa CPL subsidiava uma decisão do presidente. ...que: não tem como explicar o motivo de alguém ter sido autorizado a viajar e não ter viajado e de alguém ter assinado o relatório quando não participou da sua elaboração; que não conhecia Carlos Ramos e nem sabia que ele era interessado nesse processo da LOTERJ; que conhecia os demais acusados. ... que: quando usou a 1ª pessoa do plural no relatório, estava se referindo às pessoas que participaram das diligencias na Argentina; que não sabe como era comprovada a análise dos documentos pela comissão de apoio´ (fls. 1990/1992). Como se vê, os dois acusados seguem uma mesma linha de defesa, com destaque na falta do dolo. Segundo ANDRÉ LARANJEIRA, o relatório atestando a capacitação técnica da empresa BOLDT não foi assinado, mas apenas rubricado por ele, que seria responsável pela conferência dos documentos, sem adentrar no mérito de cada um deles. JOSÉ RUIVO argumenta que foi à Argentina para cumprir uma exigência do Edital 3/2000, e visitar a empresa BOLDT na qualidade de técnico da LOTERJ, apenas. Afirma desconhecer qualquer interesse escuso na elaboração do relatório, falta de dolo na sua conduta, falta de justa causa e atipicidade da sua conduta. Ora, o documento de fls. 1738/1748, ou seja, a íntegra do Relatório Técnico - Sistema de Loterias On Line - Empresa BOLDT confirma a tese a JOSÉ RUIVO. De fato, trata-se de um documento que aborda questões técnicas, afetas à Diretoria de Operações da LOTERJ, da qual ele é assistente. Também não está escrito que ANDRÉ LARANJEIRA ou outro co-réu tenha participado das diligências na sede da empresa. O crime de falsidade ideológica consiste em ´Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que deveria ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante´ (art. 299 do CP). O tipo subjetivo é o dolo, exigindo-se ainda o elemento subjetivo do tipo, consistente no propósito de lesar direito, criar obrigação ou alterar a veracidade sobre fato juridicamente relevante. Não há, nos autos, uma prova sequer desse elemento subjetivo do tipo, que sequer foi mencionado pelo MP nas duas peças processuais - a denúncia e alegações finais. Faltando a prova do elemento subjetivo do tipo, a absolvição de JOSÉ RUIVO e ANDRÉ LARANJEIRA deve ter como fundamento a atipicidade (art. 386, III do CPP). Tal decisão se estende ao mandante e beneficiário direto, ou seja, WALDOMIRO e CARLOS RAMOS também deverão ser absolvidos de tal acusação. V - FORMAÇÃO DE QUADRILHA Não há controvérsia a respeito do último delito a ser examinado, nesta sentença. O MP sustenta que as investigações não foram suficientes para comprovar a efetiva e estável associação entre os acusados para a prática de crimes. De fato, ao término da instrução, e já na fase final desta sentença, concluo que a condenação é impositiva quanto aos réus WALDOMIRO e CARLOS RAMOS, pela prática dos crimes de corrupção qualificada e de modificação ilegal de contrato celebrado com o Poder Público (arts. 317, p. 1º. e 333 par. único do CP; 92 e 92, par. único da Lei 8666/93, respectivamente). Porém, não há prova inconteste de que esses réus estiveram associados aos outros para a prática de crimes, com caráter de estabilidade e permanência, como exige o tipo penal previsto no art. 288 do CP. No que diz respeito aos réus WALDOMIRO e CARLOS RAMOS, não há excludentes de ilicitude ou culpabilidade a serem examinadas. VI - DISPOSITIVO Dessa forma, julgo parcialmente procedente o pedido contido na denúncia para CONDENAR WALDOMIRO DINIZ DA SILVA nas penas do art. 317, § 1º do Código Penal e art. 92 da Lei nº 8.666/93, e CARLOS AUGUSTO DE ALMEIDA RAMOS nas penas do art. 333, § único, do Código Penal e art. 92, § único da Lei nº 8.666/93, ABSOLVENDO-OS das demais imputações, nos termos da fundamentação acima. ABSOLVO os acusados Ana Cristina Moraes Moreira Sena, André Pessoa Laranjeiras Caldas, José Carlos da Silva Ruivo, Jorge Geraldo da Veiga Vieira, José Ângelo Beghini de Carvalho e José Luiz do Amaral Quintans de todas as imputações que lhes foram lançadas, nos termos da fundamentação acima. VII - DOSIMETRIA WALDOMIRO DINIZ DA SILVA é primário, sem qualquer antecedente criminal e não temos elementos nos autos para aferir sua conduta social e personalidade. Contudo, os motivos, as circunstâncias e consequências do crime são, sem dúvida alguma, fatores que deverão conduzir à fixação das penas base muito além do mínimo, como medida necessária para a reprovação e prevenção dos crimes. O réu, na época dos fatos, era Presidente da LOTERJ, cargo que deixou para assumir outro ainda mais importante, junto à Presidência da República, de tal forma que a divulgação do vídeo onde ele e o segundo acusado negociaram a ´propina e doações de campanha´ causou enorme repulsa por parte de toda sociedade. Ficou suficientemente comprovado que a ´negociata´ entre os réus WALDOMIRO e CARLOS RAMOS visava interesses pessoais e também de políticos que seriam beneficiados com as tais ´doações´, muito embora a renda da LOTERJ devesse ser ´destinada aos projetos de interesse social relacionados à segurança pública, à educação, ao desporto, à moradia e à seguridade social´, nos termos do art. 20 do Decreto 25.723/99. Condutas como essa é que comprometem a credibilidade de determinados agentes públicos e políticos do nosso país, a exigir dura resposta do Poder Judiciário. Assim, no que diz respeito ao crime de corrupção passiva, fixo as penas base em 9 (nove) anos de reclusão e 180 (cento e oitenta) dias multa. Não há agravantes ou atenuantes a serem examinadas. Está reconhecida a majorante do parágrafo 1º. do art. 317 do CP, razão pela qual aumento as penas de 1/3 (um terço), resultando, assim,12 (doze) anos de reclusão e 240 (duzentos e quarenta) dias-multa, sendo que o valor de cada dia-multa será de 1 (um) salário mínimo, tendo em vista a capacidade econômica do réu. No tocante ao crime previsto na Lei de Licitações (art. 92 da Lei nº 8.666/93), fixo as penas em 3 (três) anos de detenção e multa de 10% (dez) por cento do valor da ´vantagem´ (R$1.700.000,00), resultando, assim, R$ 170.000,00 (cento e setenta mil reais), e será revertida em favor da Secretaria de Estado de Saúde do Estado do Rio de Janeiro (art. 99 da Lei Especial). Não há circunstâncias agravantes, atenuantes, causas de aumento ou diminuição a serem consideradas. Tendo em vista o concurso de crimes, somo as penas aplicadas, resultando as penas finais de 12 (doze) anos de reclusão, 3 (três) anos de detenção, 240 (duzentos e quarenta) dias-multa, sendo que o valor de cada dia-multa será de 1 (um) salário mínimo e multa de R$ 170.000,00 (cento e setenta mil reais). O regime inicial de cumprimento da pena privativa de liberdade será o fechado, nos termos do art. 33 do Código Penal. CARLOS AUGUSTO DE ALMEIDA RAMOS também é primário, sem antecedentes criminais, e não temos elementos nos autos para aferir sua conduta social e personalidade. Embora a reprovabilidade da sua conduta não possa ser equiparada a do corréu, pois este sim exercia um cargo de confiança do Governo do Estado, temos que as circunstâncias, os motivos, e consequências do crime continuam a ser fatores que deverão conduzir à fixação das penas base além do mínimo, como medida necessária para a reprovação e prevenção do crime. Como Diretor Presidente da Empresa Capital, líder do Consórcio que firmou o contrato com a LOTERJ, ele negociou a ´propina e doações de campanha´ com o co-réu, causando enorme repulsa por parte de toda sociedade. Ficou suficientemente comprovado que a ´negociata´ entre os réus WALDOMIRO e CARLOS RAMOS visava interesses pessoais e também de políticos que seriam beneficiados com as tais ´doações´, muito embora a renda da LOTERJ devesse ser ´destinada aos projetos de interesse social relacionados à segurança pública, à educação, ao desporto, à moradia e à seguridade social´, nos termos do art. 20 do Decreto 25723/99. Assim, no que diz respeito ao crime de corrupção ativa, fixo as penas base em 6 (seis) anos de reclusão e 120 (cento e vinte) dias multa. Não há agravantes ou atenuantes a serem examinadas. Está reconhecida a majorante do parágrafo único do art. 333 do CP, razão pela qual aumento as penas de 1/3 (um terço), resultando, assim, 8 (oito) anos de reclusão e 160 (cento e sessenta) dias-multa, sendo que o valor de cada dia-multa será de 1 (um) salário mínimo, tendo em vista a capacidade econômica do réu. No tocante ao crime previsto na Lei de Licitações (art. 92 da Lei nº 8.666/93), fixo as penas em 2 (dois) anos e 6 (seis) meses de detenção e multa de 5% (cinco) por cento do valor da ´vantagem´ (R$1.700.000,00), resultando, assim, R$ 85.000,00 (oitenta e cinco mil reais), e será revertida em favor da Secretaria de Estado de Educação do Estado do Rio de Janeiro (art. 99 da Lei Especial). Não há circunstâncias agravantes, atenuantes, causas de aumento ou diminuição a serem consideradas. Tendo em vista o concurso de crimes, somo as penas aplicadas, resultando as penas finais de 8 (oito) anos de reclusão, 2 (dois) anos e 6 (seis) meses de detenção, 160 (cento e sessenta) dias-multa, sendo que o valor de cada dia-multa será de 1 (um) salário mínimo e multa de R$ R$ 85.000,00 (oitenta e cinco mil reais). O regime inicial de cumprimento da pena privativa de liberdade será o fechado, nos termos do art. 33 do Código Penal. Os réus responderam ao processo estando soltos, e não deram motivo para a decretação da prisão cautelar. Assim, nessa condição poderão apelar da sentença. Eles também arcarão com as custas do processo e taxa judiciária. P.R.I. 


